
UTI da Santa Casa de Misericórdia: unidade nunca funcionou 

E'quipe investigará • 
indícios de 

irregularidades no 
sistema municipal 

GABRIELA ATHIAS 

O Ministério da Saúde 
decretou intervenção 
no sistema municipal 

de saúde de Capivari, a cerca 
de 150 quilômetros de São 
Paulo. Na próxima semana, 
parte da equipe de contado-
res do ministério virá de Bra-
sília para investigar, durante 
15 dias, indícios de irregulari-
dades, como desvio de recur-
sos. As denúncias de proble-
mas como o não funciona-
mento da única Unidade de 
Terapia Intensiva (UTI) da 
região foram publicadas com 
exclusividade no Estado no 
dia 17. 

A assessoria de imprensa 
do ministério informa que, se 
as irregularidades forem com-
provadas, o município perde-
rá o direito de administrar o 
setor de saúde, incluindo a 
gestão financeira dos recur-
sos, que voltará a ser controla-
da pela secretaria estadual. 
Ou seja, recursos de cerca de 
R$ 140 mil mensais deixarão 
de ser repassados ao Fundo 
Municipal de Saúde. 

De janeiro a outubro deste 
ano, Capivari recebeu do mi-
nistério um total de R$ 
1.460.074,45. Para a assistên-
cia hospitalar de média e alta 
complexidade, que inclui as 
internações, foram repassa-
dos R$ 1.088.193,45. 

No dia 19, o ministério en-
viou ao município um audi-
tor, que constatou a existên-
cia de um conflito politico, 
que compromete a qualidade 
do serviço de saúde prestado 
à população. Um bom exem-
plo disso é a ociosidade da 
UTI da Santa Casa que, ape-
sar de ter sido construída 
com recursos do governo esta-
dual (cerca de R$ 490 mil), 
foi inaugurada, mas jamais 
pôde ser utilizada. Os pacien-
tes continuam sendo envia-
dos a municípios vizinhos, co-
mo Piracicaba. 

Além disso, o Conselho Mu-
nicipal de Saúde denuncia 
que a prefeitura tem usado in-
devidamente as verbas que o 
governo federal repassa para  

a atenção básica. O presiden-
te da entidade, Roberto Pa-
vioti, acusa o secretário muni-
cipal, Annibal Constantino Ros-
si, de ter usado esses recursos 
durante vários meses para 
quitar um convênio com a 
Santa Casa de Misericórdia 
para atendimento de urgên-
cia e emergência no pronto-
socorro, no valor de R$ 65 
mil mensais. 

Isso inclui ações 
de vigilância sanitária e o fun-
cionamento dos postos de saú-
de, com consultas de clínica-
geral, pediatria, ginecologia e 
obstetrícia. Os 18 médicos do 
município têm contrato para 
trabalhar quatro horas por 
dia, mas, por força de um 
acordo com a secretaria, cum-
prem expediente de no máxi-
mo duas horas. 

O único hospital da região 
ligado ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) é a Santa Casa, 
que também atende a popula-
ção dos dois municípios vizi- 

nhos, Rafard e Elias Fausto —
o que representa um público 
de aproximadamente 70 mil 
pessoas. Para que a Santa Ca-
sa assumisse as funções de ins-
tituição regional, foi assinado 
um convênio entre os três mu-
nicípios, 

 
 para que cada prefei-

tura repassasse ao hospital 
R$ 0,50 por habitante, o que 
corresponde a um valor men-
sal aproximado de R$ 30 mil. 

Nem Capivari e nem os ou-
tros municípios estão com o 4 
pagamento em dia. O resulta-
do é que a Santa Casa se re-
cusa a pôr a UTI em funcio- 

namento en- t 
quanto não re- 
ceber a verba es- 

UNCIAS 	tabelecida no 
convênio inter- 

RAM 	municipal. 
O ministério 

ADAS 	constatou desen- 
tendimentos en- 

STADO' 	volvendo o secre- 
tário municipal 
de Saúde e a dire-

ção da Santa Casa, o Conselho 
Municipal de Saúde (que pediu 
a desabilitação do município k 
da gestão plena) e a Secretaria 
Estadual de Saúde. Um outro 
conflito envolvé,  médicos, fun-
cionários da Santa Casa e a 
Unimed, que construiu seu pró-
prio hospital. A auditoria do 
ministério comprovou uma 
das piores conseqüências des-
sas desavenças: a má qualida-
de do serviço prestado à popu-
lação, que precisa esperar até 
três meses por uma consulta, 
dependendo da especialidade. 

Autonomia — Com 50 mil ha-
bitantes, Capivari tem hoje 
autonomia para administrar 
completamente o sistema de 
saúde. De janei- 
ro a outubro des- 
te ano, o municí- 
pio recebeu do 	DEN 
ministério R$ 
371.881 mil pa- 	FO 
ra financiar 
ações e serviços 	PUBLIC 
básicos de saú- 
de (a chamada 	PELO 'E 
atenção básica). 	 


